
 

 
 
 
 
 

� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS: 
 
Meio Ambiente  
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Luiz 
Paulo ao Projeto de Lei nº 2049/2017, de autoria da Comissão Especial instituída pelo 
Requerimento nº 49/15, que “Altera a lei estadual nº 5438, de 17 de abril de 2009, instituiu 
a taxa de controle e fiscalização ambiental no estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências”, pela legalidade com emenda.  
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Meio Ambiente o parecer favorável do relator, 
deputado Thiago Pampolha ao Projeto de Lei nº 2048/2016, de autoria da Comissão 
Especial instituída pelo requerimento nº 49/2015, que “Altera a lei nº 3467, de 14 de 
setembro de 2000, que dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de condutas 
lesivas ao meio ambiente no estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Meio Ambiente o parecer do relator, deputado 
Thiago Pampolha, ao Projeto de Lei nº 54/2015, de autoria do deputado André Lazaroni, 
que “Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para realização de projetos de 
proteção e recuperação ambiental e dá outras providências”, que baixou em diligência à 
Secretaria de Estado de Fazenda e à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade para que sejam ouvidas.  
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Meio Ambiente o parecer favorável do relator, 
deputado Flávio Serafini, ao Projeto de Lei nº 1425/2016, de autoria do deputado Thiago 
Pampolha, que  “Dispõe sobre a aquisição de copos e recipientes descartáveis, produzidos 
a partir de derivados de petróleo, destinados ao consumo de bebidas e alimentos, no 
âmbito da administração pública e estadual”. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Meio Ambiente o parecer favorável do relator, 
deputado Flávio Serafini, ao Projeto de Lei nº 1635/2016, de autoria do deputado Jorge 
Felippe Neto, que “Acrescentar parágrafo único ao artigo 4ª da Lei 4191, de 30 de 
setembro de 2003 que dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos e dá outras 
providências”.  
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APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 3918/2018, de 
autoria da deputada Zeidan que “Cria politica estadual de direitos para atingidos por 
barragens no estado do Rio de Janeiro”, pela prejudicabilidade – em virtude da existência 
da Lei estadual nº 7.192/201. 
 
Trabalhista: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Jorge 
Felippe Neto, ao Projeto de Lei nº 3173/2017,de autoria do deputado Rosenverg Reis, que 
"Fica obrigada a empresa que vencer processo licitatório para prestar serviços terceirizados 
junto ao governo do estado do Rio de Janeiro reservar 10% nas contratações de pessoas 
maiores de 50 anos de idade", pela constitucionalidade.  
 
APROVADO na Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social o parecer 
favorável da relatora, deputada Enfermeira Rejane, à emenda de plenário ao Projeto de 
Lei nº 1413/2016, de autoria do deputado Thiago Pampolha, que “Dispõe sobre a reserva 
de vagas para o primeiro emprego nas empresas prestadoras de serviços ao estado do Rio 
de Janeiro, assim como nas concessionárias e permissionárias de serviços públicos estaduais 
e dá outras providências”. 
 
Defesa Do Consumidor: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Dr. 
Serginho, ao Projeto de Lei nº 3945/2018, de autoria do deputado Bebeto e outros,  que 
“Dispõe sobre a quitação de faturas em atraso no ato de interrupção de serviços essenciais, 
na forma que menciona”, pela constitucionalidade com emenda.  
 
Saúde: 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento Finanças Fiscalização Financeira e Controle, o 
parecer do relator, deputado Márcio Pacheco, às emendas de plenário apresentada ao 
Projeto de Lei nº 676/2015, de autoria da enfermeira Rejane, que “Institui a presença de 
equipe multiprofissional para acompanhamento de todas as etapas dos partos nos hospitais 
do estado do Rio de Janeiro.” favorável às emendas nºs 03 e 04, favorável com a 
subemenda da comissão de constituição e justiça à emenda nº 02, e contrário à emenda 
nº 01. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça, o parecer do relator, deputado Márcio 
Pacheco, ao Projeto de Lei n° 173/2019, de autoria do deputado Chico Machado, que 
“Institui o treinamento materno e paterno da Manobra de Heimlich no caso de 
asfixia/sufocamento por engasgo do recém-nascido, causando por objeto ou alimento, nas 
maternidades particulares e públicas no estado do Rio de Janeiro.”, pela anexação ao PL 
3948/2018 por se tratarem de matérias correlatas.  
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Educação: 
 
APROVADO na Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social o parecer 
favorável do relator, deputada Enfermeira Rejane, ao Projeto de Lei nº 1489/2016, de 
autoria Enfermeira Rejane, que “Dispõe sobre a docência em artes, na educação básica, 
em escolas públicas e particulares, no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputada Márcio 
Canela, ao Projeto de Lei nº 31/2019, de autoria do deputado Márcio Canella, que “Altera 
a lei nº 7.487, de 21 de novembro de 2016, e revoga a lei nº 2.481, de 14 de dezembro de 
1995, para aprimorar a implementação do programa 'empresa amiga da educação', na 
forma que menciona”, pela judiricidade com emendas.  
 
Indústria Audiovisual 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Max 
Lemos, ao Projeto de Lei nº 1354/2016, de autoria dos deputados Dionísio Lins e Waldeck 
Carneiro, que dispõe sobre a utilização de legendas em todos os filmes e desenhos 
veiculados nas salas de cinema no âmbito do estado do Rio de Janeiro, pela 
constitucionalidade.  
 
 
Indústria da Pesca 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Luiz 
Paulo, ao Projeto de Lei nº 2011/2016, de autoria da deputada Zeidan,  que “Institui a 
política estadual de desenvolvimento sustentável da pesca e aquicultura no estado do Rio 
de Janeiro e da outras providências”, pela prejudicabilidade, em virtude da existência da 
Lei 11.959/2009, que dispõe sobre a mesma matéria.  
 
 
Indústria de Arma de Fogo 
  
APROVADO na Comissão de Emendas Constitucionais e Vetos, o parecer do relator 
deputado Marcelo do seu Dino, à Proposta de Emenda Constitucional nº 12/2019, de 
autoria Alexandre Freitas que “Revoga o art. 367 e seu respectivo parágrafo único, 
retirando a proibição de concessão de autorização para o funcionamento de indústrias que 
fabriquem arma de fogo”, favorável ao mérito e contrário às emendas 01, 02 e 03. 
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Interesse Geral  
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Rodrigo 
Bacellar, ao Projeto de Lei nº 3770/2018, de autoria do deputado Fábio Silva, que “Altera 
o art. 5º da Lei 2.877/1997 e dá outras providências.” (isenta do pagamento do imposto os 
veículos blindados) – pela anexação - anexado ao PL 2719/2014, que se trata sobre 
matéria correlata, e o presente projeto ter sido criado posteriormente, nos termos do 
Artigo 123 do Regimento Interno. 
 
APROVADO na Comissão De Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Rodrigo 
Bacellar ao Projeto de Lei nº 1084/2015, de autoria do deputado Dionísio Lins,  que 
“Altera a lei nº 2.877 de 22 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA”, pela prejudicabilidade – em virtude da 
existência da Lei 7.215/2016. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Carlos 
Minc, às emendas de plenário ao Projeto de Lei Nº 2030/2013, de autoria do então 
deputado Iranildo Campos, que “Dispõe sobre a proibição do uso, da comercialização, da 
produção, da importação e da publicidade de andadores infantis no estado do Rio de 
Janeiro.” favorável às emendas nºs 01, 03, 08 e 09 favorável com submenda à emenda 
nº 07 prejudicadas emendas nºs 04 e 05 contrário às emendas nºs 02 e 06. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Rodrigo 
Bacellar, a emenda aposta ao Projeto de Lei nº 1.797/2016, de autoria dos deputados 
Zeidan e Waldeck Carneiro, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação pelas 
empresas de aquirencia de máquinas de cartão de crédito e débito, adaptadas para pessoas 
com deficiência visual, no estado do Rio de Janeiro”, favorável à emenda. 
 
REQUERIMENTO:  
 

A deputada Renata Souza (PSOL) retirou em definitivo de tramitação o Projeto de 
Lei nº 568/19 dispõe sobre a reserva de vagas para travestis, mulheres transexuais e 
homens transexuais nas empresas privadas que recebem incentivos fiscais, e dá 
disposições correlatas. Matéria arquivada em 28/05/19. 

 
REE 

REQUERIMENTO S/Nº - 2019 - PEDIDO DE URGÊNCIA  
De autoria da deputada Lucinha, autora do Projeto de Lei n° 598/2019, de autoria da 
deputada Lucinha, que "dispõe sobre a obrigatoriedade do programa educacional 
permanente de "resistência às drogas e à violência nas escolas públicas e privadas", 
em todo estado do Rio de Janeiro.” Aguarda-se deliberação da Mesa Diretora.  
 
 



 

 
 

5 

 
REQUERIMENTO S/Nº - DEFERIDO 
Autor: deputado Carlos Minc 
DESARQUIVAMENTO do Projeto de Lei nº 1931/2013 que “Dispõe sobre a proibição do 
uso, no estado do Rio de Janeiro, de agrotóxicos que contenham os princípios ativos 
que especifica”. 
 

 

� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO: 

 
Sessão Plenária: 

Dia:11/06/19 
 

REDAÇÃO FINAL: 
 
APROVADA a redação final do Projeto de Lei 203/2015, de autoria da deputada Lucinha, 
que “Dispõe sobre a proibição de patrocínio de eventos estudantis e universitários que 
tenham modalidade open bar através do uso de marcas de bebida alcoólica no território do 
estado do rio de janeiro e dá outras providências”. Vai a autógrafo.  
 
REGIME DE URGÊNCIA/ 
DISCUSSÃO ÚNICA 
 
APROVADO, na forma do substitutivo da CCJ1, o Projeto de Lei nº 384/2019, de autoria 
do deputado Giovani  Ratinho, regulamenta o uso e a disponibilidade de patinetes elétricos 
no estado do rio de janeiro”. o substitutivo aprovado vai a autografo.  
 
Link para acessar o texto encaminhado a sanção  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1923.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/64c087
a4712d9d1f8325841800793293?OpenDocument 
 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1405/2016, de autoria do deputado Wanderson Nogueira, 
que “Dispõe sobre a criação do programa de incentivo à pesquisa científica nas instituições 
educacionais do estado do Rio de Janeiro”. Vai a autógrafo.  
 
Link para acessar o texto encaminhado a sanção  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/85d826
220fbc02f78325841600740384?OpenDocument 

                                                      
1
 CCJ – Comissão de Constituição e Justiça 
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1ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 810/2015, de autoria do Deputado Jair Bittencourt, que 
“Torna obrigatória no âmbito do estado do Rio de Janeiro em competições e eventos teste 
da modalidade de atletismo em vias abertas, complexos esportivos, percursos de grama, 
chão, montanha e outros por parte de empresas, pessoas físicas, associações ou 
instituições públicas a autorização por parte da federação de atletismo do estado do Rio de 
Janeiro para a realização da prova”, com emendas. O PL vai à redação do vencido para 
2ª discussão. 
 
Link para acessar a redação do vencido 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/6eaeef
e01fcd293183258417006e52cb?OpenDocument 
 

 
Sessão Plenária: 

Dia:12/06/19 
REGIME DE URGÊNCIA/ 
DISCUSSÃO ÚNICA 
 
RETIRADO de pauta o Projeto de Lei nº 463/2019, de autoria da deputada Rosane Félix, 
que “Determina o uso obrigatório de capacetes e a contratação de seguro para os usuários 
de patinetes elétricos”, a pedido da autora. 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO a redação do vencido do Projeto de Lei nº 4171-A/2018, de autoria da 
deputada Martha Rocha, que “Institui o sistema de identificação de veículos em movimento 
no estado do Rio de Janeiro – SIVEM-RJ”.  O texto aprovado vai a autógrafo.  
 
Link para acessar o texto encaminhado a sanção  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/936fb9a
67f9e83168325841700749af3?OpenDocument 
 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 05/2019, de autoria do deputado Waldeck Carneiro, que 
“Altera a Lei 4.528 de 28 de março de 2005, que estabelece as diretrizes para a organização 
do sistema de ensino do estado do Rio de Janeiro”, saiu da pauta da ordem do dia em 
virtude da apresentação de duas emendas.  
 

Sessão Plenária: 
Dia:13/06/19 
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Regime de urgência/ 
Discussão única 

 
APROVADO com emenda o Projeto de Lei nº 480/2019, de autoria da deputada Lucinha, 
que “Dispõe sobre a criação do espaço kids nas instituições de ensino superior da rede 
pública e privada e dá outras providências”. O PL vai à redação final.  
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 535/2019, de autoria do deputado Alexandre Knoploch e 
Gustavo Schmidt, que “Regulamenta a cobrança de aluguel pelo uso temporário de 
transportes individuais elétricos no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá ouras 
providências”.  Vai a autógrafo.  
 
Link para acessar o texto encaminhado a sanção  
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1923.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/ffe3a6
d0e1fe6475832584180075c897?OpenDocument 
 

 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1159/2015, de autoria do deputado Carlos Minc, que 
“Estabelece penalidades aos estabelecimentos que discriminem pessoa em virtude da sua 
raça, cor, e/ou etnia”, na forma do substitutivo da CCJ2.  O texto aprovado vai à 
redação do vencido para 2ª discussão.  
 

 
Projetos de lei que estão incluso na pauta da ordem do dia dessa semana. 

 
Destaque: 
 
Dia 18/06/19 
 

PL 602/2019, de autoria do Poder Executivo (mensagem nº 15/2019), que altera o 
inciso XX Do art. 14 da lei nº 2.657 de 26 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 
imposto sobre circulação de mercadorias e serviços e dá outras providências. 
 
 

Dia: 19/06/19 – sessão extraordinária 
 

                                                      
2 Parecer da Comissão de Constituição e Justiça favorável às emendas 5 e 6, 
favorável com Subemenda às Emendas 1, 3, 4, 7 e 8, contrário à Emenda 2, 
concluído por Substitutivo.  
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REDAÇÃO FINAL 
 

PL 480/2019, de autoria da deputada Lucinha, que dispõe sobre a criação do espaço 
infantil nas instituições de ensino superior da rede pública e privada e dá outras 
providências. 
 

2ª DISCUSSÃO - REDAÇÃO DO VENCIDO 
 
PL 2092-A/2013, de autoria do deputado Marcelo Freixo, que dispõe sobre as medidas a 
serem tomadas quando da troca de placas de veículos automotores. 
 
 

Dia: 19/06/19 – sessão ordinária  
 

EM VOTAÇÃO, EM 2ª DISCUSSÃO - REDAÇÃO DO VENCIDO – ASSIM EMENDADA 
 

PL nº 69-A/2019, de autoria do deputado Carlos Minc, que adequa a legislação que 
dispõe sobre a substituição de sacolas plásticas não recicláveis e não retornáveis 
distribuídas pelos estabelecimentos comerciais localizados no estado do Rio de 
Janeiro, consolidando a redação. (analise das emendas). 
 
Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1923.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/3
a8ae1a44aae56fa83258409006150b3?OpenDocument 
 

 

� SINOPSE DIÁRIO OFICIAL - PARTE I: 

 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO  
 
Ofício GG/PL nº 94 de 12 de junho de 2019 
Veto total ao Projeto de Lei nº 4187/2018, de autoria do deputado Luiz Paulo, que 
“Dispõe sobre a exigência de metas fiscais orçamentárias anuais de desempenho para a 
avaliação dos programas de incentivos fiscais no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. 
Aguarda-se a apreciação do veto pela ALERJ.  
 
Ofício GG/PL nº 95 de 12 de junho de 2019 
Veto total ao Projeto de Lei nº 2838/2017, de autoria da deputada Zeidan, que “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de informação ao consumidor do fim do prazo de descontos ou 
vantagens temporários oferecidos por fornecedores de produtos ou serviços”. Aguarda-se a 
apreciação do veto pela ALERJ.  
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AGORA É LEI: 
 
LEI Nº 8415 DE 12 DE JUNHO DE 2019 
Oriundo do PL 1809/16 
Autor: deputado Rosenverg Reis 
Determina que todos os assentos dos transportes coletivos intermunicipais sejam 
destinados  preferencialmente par uso de idosos, pessoas com crianças de colo, gestantes, 
obesos, deficientes e pessoas com limitação temporária de locomoção, no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro.  
 
LEI Nº 8416 DE 12 DE JUNHO DE 2019 
Oriundo do PL 2271-A/16 
Autor: deputado Átila Nunes 
Estabelece o Programa Direção Responsável (que visa à avaliação voluntária de motoristas 
de transportes de cargas e de passageiros). 
 
 
LEI Nº 8417 DE 12 DE JUNHO DE 2019 
Oriundo do PL 1791-A/12 
Autor: deputado Roberto Dinamite 
Inclui nos temas interdisciplinares “noções de prevenção contra acidentes domésticos e nas 
escolas” no currículo das unidades escolares de ensino fundamental e médio do estado do 
Rio de Janeiro, e dá outras providências. � Sancionado com veto parcial. Dispositivo 
vetado artigo 4º. 
 
 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Decreto nº 46.676 de 12 de junho de 2019 
Considera facultativo o ponto nas repartições públicas estaduais no dia 21 de junho de 
2019, sexta-feira, e dá outras providências. 
 
 
Secretaria de Estado do  
Ambiente e Sustentabilidade 
 
Resolução INEA nº 180 de 10 de junho de 2019 
Aprova os procedimentos para elaboração e revisão de planos de manejo de unidades de 
conservação da natureza estaduais.  
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REQUERIMENTO N° 65/2019 
REQUER A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL EM DEFESA DOS ROYALTIES 
DO PETRÓLEO NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
 
A Comissão Especial será composta por 07 (sete) membros, sendo presidida 
pelo primeiro signatário, nos termos do Artigo 29 § 3º do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa e terá prazo de 120 (cento e vinte) dias para a 
conclusão de seus trabalhos, podendo ser prorrogável por até 90 (noventa) 
dias. 

 
O líder do PARTIDO DA REPUBLICA - PR, deputado Brazão, comunicou no 
plenário que o PR passará a ser denominado PARTIDO LIBERAL - PL. 

 
 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
(RESOLUÇÃO Nº 01/2019) 
 
DESTINADA A INVESTIGAR AS ORIGENS E CONSEQUÊNCIAS DA CRISE 
FISCAL ENFRENTADA PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OS ATOS 
IRREGULARES QUE POSSAM TER SIDO COMETIDOS POR GESTORES 
PÚBLICOS E PRIVADOS 
 
13ª Reunião Ordinária 
Dia: 17 de junho de 2019, segunda-feira 
Hora: 14 horas 
Local: sala 311 do Palácio Tiradentes, sede do Poder Legislativo do 
Estado do Rio de Janeiro. 
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